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I. INTRODUÇÃO


Em conformidade com seu Plano de Trabalho 2011-2012 (CP/CAJP-3010/11 rev.3 corr.1), a CAJP teve a seu cargo a consideração da resolução “Fortalecimento das atividades do Centro de Estudos da Justiça das Américas” [AG/RES. 2670 (XLI-O/11)]. Nesse sentido, e em coordenação com a Secretaria do CEJA, a Presidência da CAJP fixou a data de 9 de fevereiro de 2012 para a apresentação do Relatório Anual do CEJA. 


A Representante Suplente da República Dominicana junto à OEA e Primeira Vice-Presidente da CAJP, Ministra-Conselheira Mayerlyn Cordero, presidiu a reunião da tarde de 9 de fevereiro de 2012, para receber a apresentação do Relatório Anual do Centro de Estudos da Justiça das Américas, de que se encarregou o Diretor Executivo do CEJA, Doutor Cristian Riego. 


Estiveram presentes as delegações da Argentina, Belize, Brasil, Canadá, Chile, Colômbia, Costa Rica, El Salvador, Equador, Estados Unidos, Haiti, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, República Dominicana, Uruguai e República Bolivariana da Venezuela.

II. RELATÓRIO ANUAL DO CENTRO DE ESTUDOS DA JUSTIÇA DAS AMÉRICAS 
Link para o documento: CP/doc.4678/12
III. PRINCIPAIS AÇÕES E PROJETOS DO CEJA: DOCUMENTO DE APOIO UTILIZADO PELO DIRETOR EXECUTIVO DO CEJA PARA A APRESENTAÇÃO DO RELATÓRIO ANUAL DO CEJA
Link para o documento: CP/CAJP/INF. 153/12
IV. OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES DOS ESTADOS MEMBROS SOBRE O RELATÓRIO ANUAL DO CENTRO DE ESTUDOS DA JUSTIÇA DAS AMÉRICAS (CEJA)


No decorrer da reunião, os representantes das Missões Permanentes da Argentina, Brasil, Canadá, Chile, Costa Rica, El Salvador, Haiti, México e Uruguai formularam observações e recomendações sobre o Relatório Anual do Centro.

Resume-se, a seguir, o diálogo entre os Estados membros e o Diretor Executivo do CEJA.

· As delegações agradeceram a exposição do Diretor Executivo do CEJA (doravante denominado D.E. CEJA), ao mesmo tempo que cumprimentaram o CEJA pelas realizações.

· El Salvador 

· Valoriza as contribuições do CEJA para a gestão de informação sobre os sistemas de administração de justiça.

· Destaca o trabalho do CEJA, especialmente na área de capacitação, bem como a divulgação da informação que faz parte de seu acervo.

· Ressalta o trabalho do CEJA com os operadores de justiça dos Estados membros e o valor dos estágios por ele proporcionados.

· Anuncia a apresentação de um candidato de El Salvador para o Conselho Diretor do CEJA.

· Destaca a apresentação do Plano Qüinqüenal 2011-2016.

· Menciona os indicadores sobre o melhoramento do acesso à justiça e, em especial, o trabalho conduzido pelo CEJA nessa área com os Tribunais Superiores de Justiça dos países centro-americanos.

· Espera que o CEJA mantenha intercâmbios com os operadores de justiça da região e da América Central, no âmbito da REMJA-IX, a ser realizada, em 2012, em El Salvador.

· Canadá 

· Apóia as iniciativas que tenham como resultado o fortalecimento do Estado de Direito nas Américas e, por conseguinte, o trabalho do CEJA.

· As contribuições da Agência Canadense de Desenvolvimento Internacional (CIDA), aproximadamente quatro milhões de dólares, correspondem a cerca da metade do orçamento do CEJA. Ao avaliar as realizações do CEJA, a CIDA constatou que o Centro cumpriu e, inclusive, ultrapassou as metas que se havia proposto.

· Muitos Estados membros se beneficiaram do trabalho do CEJA, em especial da capacitação por ele oferecida. 

· Entende que a resolução da Assembléia Geral que criou o CEJA não permite a destinação de contribuições do fundo ordinário.

· Faz um apelo para que os Estados contribuam para o CEJA ou aumentem as contribuições que para ele já venham efetuando.

· Interessado na observação do D.E. do CEJA sobre a transição do CEJA de atividades da justiça penal (direitos humanos, etc.) para o direito civil.

· Pergunta qual o futuro da capacitação do CEJA para os sistemas penais na América Latina. 

· D. E. CEJA 

· O objetivo do CEJA é fortalecer as políticas públicas de aperfeiçoamento dos sistemas judiciais, por meio do mecanismo de intercâmbio de idéias e do fortalecimento das comunidades profissionais dos países, e colocando a sua disposição as melhores práticas, para que, no desenvolvimento de suas próprias iniciativas, tenham à mão a melhor informação disponível.

· O CEJA não capacita diretamente os atores: procura informação sobre sistemas de capacitação bem-sucedidos, adapta essa informação e a coloca à disposição das academias judiciais, para que os interessados organizem sua própria capacitação. 

· Já existe um forte conjunto de idéias e profissionais: com os necessários recursos e vontade política poderiam executar essa tarefa de capacitação. 

· Esse conjunto de conhecimentos sobre os diferentes atores e aspectos relacionados com o funcionamento do sistema penal já vem se acumulando há dez anos e vem sendo organizado pelo CEJA; essa informação se encontra disponível na página do CEJA na Internet, como no caso de cursos, etc. 

· O problema é que não há informação em matéria não penal.

· Alguns países querem saber mais sobre o acesso à justiça, mas, para isso, é necessário um conjunto de idéias, modelos, melhores práticas e capacitação, inclusive de países de fora da região. Essa é a mudança de enfoque que se deseja. 

· Exemplo de novo enfoque: nos Estados Unidos e no Canadá já há juizados de pequenas causas, que funcionam sem advogados e com uma metodologia bastante eficaz.

· Chile 

· Destaca o profissionalismo e a dedicação do CEJA.

· Menciona o trabalho do CEJA na questão da reforma judicial.

· Insiste em que, além da eficiência na área técnica, também a mostrou na gestão e administração de recursos - excelente trabalho com poucos recursos.

· Faz menção ao Plano Estratégico Qüinqüenal do CEJA.

· Compartilha a preocupação quanto a dispor de contribuições regulares dos Estados membros. 

· Pergunta quais as ferramentas que considera mais valiosas, no que se refere a tecnologias da informação, no desenvolvimento de seu trabalho.

· D. E. CEJA 

· Máximo uso das tecnologias de informação a distância pelo Chile.

· Dispõe de muitos instrumentos para trabalhar com seus contatos (consultores e outros). Também utiliza meios de comunicação com o público, como o podcast, uma espécie de programa de rádio em que se entrevistam atores de justiça dos países (essa informação está na página do CEJA na Internet). Trabalham por meio das redes sociais de contato, que hoje começam a se autogerir, ou seja, ocorrem os intercâmbios de informação entre os profissionais de vários países, sem a mediação do CEJA (essa última prática resultou, inclusive, na criação de associações de profissionais dos países que atuam nas mesmas áreas, com base no trabalho do CEJA). 

· Foram criadas, nos países, associações em matéria de reforma penal.

· Os cursos que se organizam são em parte virtuais e em parte presenciais.

· O CEJA também se envolveu na questão do uso da tecnologia para o acesso à justiça: estudo do CEJA reflete o índice de prestação de serviços dos governos aos cidadãos, com o uso da tecnologia, o que promoveu o diálogo com os departamentos de tecnologia dos países.

· México 

· Ressalta que muitos Estados da região se beneficiaram da capacitação do CEJA. 
· Destaca que o CEJA se converteu em uma ferramenta técnica fundamental para a transição para melhores sistemas de justiça, e reconhece o papel por ele desempenhado como catalisador e canalizador de cooperação técnica nessa matéria.

· O CEJA exerce suas funções de maneira eficiente, com recursos limitados, o que deveria ser um incentivo para que os Estados membros para ele contribuam ou aumentem as contribuições que já venham efetuando.

· Estará atento ao desenvolvimento das atividades apresentadas.

· Pergunta se o CEJA considerou voltar suas atividades para o tema “justiciabilidade dos direitos humanos”. Entende-se que o apoio do CEJA na consolidação dos sistemas judiciais é, em si mesmo, benéfico para os direitos humanos. Ênfase nos direitos de segunda e terceira geração.

· D. E. CEJA 

· O discurso da reforma judicial tem sido bastante técnico, sobretudo para os poderes judiciários, mas distante dos direitos humanos, o que é um problema. 

· O CEJA vem, há anos, aproximando-se da CIDH e da Corte, com o propósito de manter um diálogo destinado a conectar os dois problemas (reforma judicial e direitos humanos).

· Muitos casos da CIDH têm a ver com a reforma dos sistemas judiciais e, portanto, a CIDH deve levar em conta as enormes reformas já implementadas nos países. 

· Dois temas em que busca unir critérios com a CIDH: revisão das decisões judiciais e prisão preventiva.

· A Corte pediu o assessoramento do CEJA para modernizar seus procedimentos, analisando o funcionamento desse órgão como “Corte”. Programam um seminário conjunto sobre o devido processo, da perspectiva do reconhecimento dos direitos constantes da CADH, e o avanço concreto desses direitos, da perspectiva da justiça judicial. O avanço é que os cidadãos têm direito a um sistema judicial eficiente como parte do reconhecimento dos direitos dispostos na Convenção Americana sobre Direitos Humanos. A CADH estabelece que cada direito deve ser judicializável, o que se consegue por meio do fortalecimento da política judicial. 

· O CEJA é parte em dois foros convocados pelos Tribunais Superiores de Justiça, e é importante levar esse tema a esses foros, porque nem sempre se vê com essa clareza uma responsabilidade dos Estados, que decorra de tratados internacionais.

· Brasil
· Usa mecanismos virtuais e redes sociais para o intercâmbio de informações. 

· Salienta que também dispõe de um sistema de tribunais de pequenas causas.

· Doutor Riego 

· Agradece o último esclarecimento do Brasil e informa que, de fato, essa informação já está registrada no estudo conduzido pelo CEJA.

· Uruguai 

· Agradece a apresentação do Plano Estratégico Qüinqüenal.

· Pergunta se há alguma linha de ação com o Uruguai neste momento.

· Doutor Riego 

· Agradece a pergunta do Uruguai e ressalta que há muitas linhas de ação com esse país: o novo membro do Conselho Diretor, que acaba de ser incorporado, é do Uruguai. O CEJA colaborou em relatórios sobre o funcionamento da justiça civil no Uruguai. Foi realizado um seminário sobre a experiência uruguaia. Também há a intenção de se apresentar um projeto de reforma penal, e o CEJA está comprometido com os países na prestação do apoio que lhe seja solicitado. Muitos alunos uruguaios participaram do tema reforma penal.

· Costa Rica 

· Menciona o estudo do CEJA sobre os regimes recursais nos sistemas processuais penais acusatórios das Américas. Destacou a especial relevância para a Costa Rica das recentes reformas do sistema processual penal, em virtude de uma decisão da Corte e de vários assuntos pendentes na CIDH. 

· O CEJA elaborou pontos de vista sobre a questão da revisão de sentenças penais, hoje possível na Costa Rica para sentenças penais sobre qualquer crime (sem distinção).

· Argentina 

· Salienta que se beneficiou do trabalho do CEJA.

· Lembra suas reformas da justiça penal e processual penal na década passada. 

· Esclarece que, ainda que não disponham de um tribunal de menor importância, contam com uma instância prévia que possibilita resolver, em processos ordinários, muitas causas pequenas, sem necessidade de ir a juízo. 

· Comemora a transição do CEJA para temas civis e menciona a próxima reforma do código civil.

· Pergunta sobre as contribuições do CEJA para o tema delito cibernético, no âmbito das atividades do respectivo Grupo de Trabalho da REMJA.

· Doutor Riego 

· Responde à Argentina que o CEJA não atua na área do delito cibernético.

· Haiti 

· Menciona como seu país se beneficiou do apoio da CIDA na formação de juízes e na reforma da justiça.

· Pergunta ao CEJA como presta apoio ao Haiti e aos países do Caribe. 

· Pergunta se o CEJA mantém alguma relação com o escritório de assistência ou proteção às vítimas (Ombudsman).

· Doutor Riego 

· Explica que o CEJA se identifica com as contrapartes locais, que trabalham nos organismos governamentais ou nas ONG. 

· Esclarece que o CEJA não tem capacidade de se deslocar aos países, mas que estabelece contactos, transmitindo-lhes informações, apoiando-os em algumas atividades e sugerindo-lhes metodologias. 

· Menciona as iniciativas do CEJA para manter contato com o Governo do Haiti. Foi realizado um seminário, com um dos governos anteriores, para conhecer a experiência de fala hispânica, uma vez que, tendo recebido informação sobre a experiência em países desenvolvidos, tinham interesse em ver como os países menos desenvolvidos, como muitos da América Latina, haviam enfrentado alguns dos problemas que também se apresentam no sistema de justiça haitiano. Espera que, com o apoio da Secretaria de Assuntos Jurídicos, seja possível visitar o Haiti, antes do final do ano de 2012.

· Explica que esse mesmo grau de dificuldade no estabelecimento de relações de trabalho existe no Caribe, já que o CEJA não consegue definir quem são os atores que conduzem os trabalhos técnicos de justiça, mas somente aproximar-se das altas autoridades nacionais.
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�.	Preparado pela Secretaria da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos.


�.	Preparado pela Secretaria da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos.
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